LEI N° 953/2003                                                                               26 de junhode 2003

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2004, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JESUR JOSÉ CASSOL, Prefeito municipal de Campo Novo do Parecis, estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:

L E I


Art.  1º. Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art.165, § 2º, da Constituição Federal, na Lei Orgânica Municipal e na Lei Complementar nº 101/2000, as diretrizes orçamentárias da  Administração  Municipal para 2004, compreendendo.

I - as prioridades e metas da administração municipal;

II - a estrutura e organização dos orçamentos;

III - as diretrizes gerais para a execução orçamentária;

IV - as disposições relativas às despesas com pessoal e seguridade social;

V - as disposições sobre as alterações na legislação tributária do Município;

VI - as transferências diversas;

VII - as disposições relativas à dívida e ao endividamento;

VIII - as disposições sobre a preservação do patrimônio público;

IX - as disposições finais;

Capítulo I

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL


Art. 2º. As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2004 estão especificadas no Anexo I desta Lei e obedecerão aos seguintes critérios:

I - promover o equilíbrio entre receitas e despesas;

II - promover o desenvolvimento econômico e social integral do Município;

III - contribuir para a consolidação de uma consciência de gestão fiscal responsável e permanente;

IV - evidenciar a manutenção das atividades primárias da administração municipal.

Capítulo II

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO

                       Art. 3º. A LOA – Lei Orçamentária Anual compor-se-á de:

                       I - Orçamento Fiscal;
                       II - Orçamento da Seguridade Social.

                       Art. 4º. Para efeitos desta Lei, entende-se por:

                       I - programa: o instrumento de organização da ação governamental visando a concretização dos objetivos pretendidos;

                       II - atividade: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação municipal;

                       III - projeto: um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação municipal;

                        IV - operação especial: as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

                        § 1º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

                        § 2º. As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados em subtítulos especialmente para especificar sua localização física.

                        Art. 5º.  A proposta orçamentária, que não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, nos termos da Constituição Federal e da Lei de Responsabilidade Fiscal, atenderá a um sistema de planejamento permanente e à participação comunitária.

Parágrafo único. Não se inclui na proibição a autorização para a abertura de créditos suplementares nos termos da Lei.

Art. 6º. A Lei Orçamentária Anual não consignará crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada ou dotação para investimentos com duração superior a um exercício financeiro que não esteja previsto no Plano Plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão.

                        Art. 7º. Estão vedados:

I - o início de programas e projetos não incluídos na LOA – Lei Orçamentária Anual;

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

III - a realização de operações de crédito que excedam o montante de despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovadas pelo Poder Legislativo;

IV - a vinculação de receita de impostos a órgãos, fundos ou despesas, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos, conforme legislação pertinente;

V - a abertura de crédito especial sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, fora dos limites estipulados na lei orçamentária anual, sem prévia autorização legislativa;
VII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos do orçamento fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de despesas correntes;

VIII - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa.

                      Art. 8º. Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente.

                       Art. 9º. O projeto de Lei Orçamentária Anual a ser encaminhado ao Poder Legislativo será constituído de:

I - mensagem;

II - texto da Lei;

III - anexos.

                       § 1º. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária anual conterá:

I - situação econômica e financeira do Município;

II - demonstração da dívida fundada e flutuante, saldos de créditos especiais, restos a pagar e outros compromissos exigíveis;

III - exposição da receita e da despesa.

Art. 10. Os anexos da lei orçamentária para 2004 compreenderão:

I - o orçamento fiscal e o orçamento da seguridade social, discriminando a receita e despesa na forma definida nesta Lei;

II - a discriminação da legislação da receita e da despesa referente ao orçamento fiscal e o orçamento da seguridade social;

III - anexos das receitas e despesas, isoladas e conjuntamente, de acordo com a classificação constante no Anexo II da Lei 4.320/64 e suas alterações;

IV - anexos da programação de trabalho no âmbito dos orçamentos fiscal e da seguridade social; 

V – o demonstrativo da renúncia de receita, quando houver.

                       Art. 11. As emendas à LOA somente poderão ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o PPA e com a LDO;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas, os provenientes de anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

III - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões;

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

Capítulo III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

                       Art. 12. A Lei Orçamentária deve obedecer aos princípios da legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade administrativa.

                       Art. 13. A Lei Orçamentária deve primar pela responsabilidade na gestão fiscal, atentando para a ação planejada e transparente, direcionada para a prevenção dos riscos e a correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas.

                       Art. 14. A Lei Orçamentária Anual deverá ser elaborada de forma compatível com o PPA – Plano Plurianual, com a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e com as normas estabelecidas pela Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 15. No projeto de lei orçamentária para 2004, receitas e despesas serão orçadas nos valores vigentes em julho de 2003. 

Art. 16. Os recursos legalmente vinculados à finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender o objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Art. 17. Caso seja verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o excesso de despesa, o Executivo Municipal promoverá, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 (trinta) dias subseqüentes, a limitação de empenho e de movimentação financeira.

                         § 1º. A limitação do empenho, nos termos do caput deste artigo, será feita de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o atendimento de “outras despesas correntes”, “investimentos” e “inversões financeiras” de cada Poder.

                         § 2º. Na hipótese da ocorrência do disposto no parágrafo anterior, o Poder Executivo comunicará o fato ao Poder Legislativo do montante que caberá a cada um tornar indisponível para empenho e movimentação financeira.

§ 3º. O Chefe de cada Poder, com base na comunicação de que trata o parágrafo anterior, publicará ato estabelecendo os montantes que cada unidade do respectivo Poder terá como limite de movimentação e empenho.

Art. 18. Não serão objetos de limitações de despesas:

I - das obrigações constitucionais e legais do ente (despesas com pessoal e fundos);

II - destinadas ao pagamento do serviço da dívida;

III - assinaladas na programação financeira e no cronograma de execução mensal de desembolso.

Art. 19. Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas.

Art. 20. O Poder Executivo estabelecerá, até 30 (trinta) dias após a publicação do orçamento, a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso.

Art. 21. O Poder Executivo Municipal publicará até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.

Seção I

DA INSTITUIÇÃO, DA PREVISÃO E DA EFETIVAÇÃO DA RECEITA
Art. 22. A instituição, a previsão e a efetiva arrecadação de tributos da competência constitucional do Município (ISS, IPTU, ITBI e Contribuição de Melhoria) são requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal.



Parágrafo único. Constituem  receitas  do  Município  as provenientes de:

I - tributos de sua competência;

II - atividades econômicas que,  por  conveniência vier a executar;

III - transferências instituídas  por  força  de dispositivos constitucionais ou de convênios firmados;

IV - empréstimos e financiamentos,  com  vencimento fora do exercício e vinculados a obras e serviços públicos.

Art. 23. As previsões de receita serão acompanhadas:

I - de demonstrativo de sua evolução nos últimos 3 (três) anos e sua projeção para os próximos 2 (dois) anos;

II - da metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

Art. 24. A Prefeitura disponibilizará para a Câmara de Vereadores, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos, as estimativas e as memórias de cálculo das receitas para o exercício subseqüente.

Art. 25. A Prefeitura disponibilizará para a Câmara de Vereadores, até  30 (trinta) dias após a publicação dos orçamentos, o desdobramento das receitas para o exercício subseqüente, em metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado:

I - das medidas de combate à evasão e sonegação fiscal;

II - da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa;

III - da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa.

Seção II

DA RENÚNCIA DE RECEITA
Art. 26. A renúncia de receita compreende:

I - a anistia;

II - a remissão de débitos cujo montante seja superior aos dos respectivos custos da cobrança;

III - o subsídio;

IV - o crédito presumido;

V - a concessão de isenção, de caráter não geral;

VI - a diminuição de alíquota;

VII - a redução da base de cálculo;

VIII - outros benefícios que correspondam ao tratamento diferenciado entre contribuintes, segundo os ditames da lei.

Art. 27. Atendendo as exigências contidas neste capítulo, o Poder Executivo Municipal concederá desconto de até 30% (trinta por cento) no pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU do exercício de 2004, aos contribuintes que efetuaram o pagamento deste tributo rigorosamente em dia no exercício financeiro de 2003.

Seção III

DA RESERVA DE CONTINGÊNCIA


Art. 28.  A reserva de contingência será destinada ao atendimento:

I - de passivos contingentes;

II - de eventos fiscais imprevistos.

Art. 29. O montante da reserva de contingência será de 0,1% (um décimo  por cento) da receita corrente líquida.

                        Parágrafo único. A forma de utilização da receita de contingência será estabelecida, através de Decreto Executivo, na programação financeira e no cronograma de execução mensal de desembolso.
Seção IV

DA GERAÇÃO DE DESPESA

Art. 30. As despesas de aperfeiçoamento de ação governamental deverão ser classificadas em relevantes e irrelevantes.

                        Parágrafo único. Entende-se por despesas relevantes aquelas que ultrapassam o valor máximo da dispensa de licitação e, irrelevantes, aquelas que não ultrapassam o valor máximo da dispensa de licitação, conforme legislação vigente.

Art. 31. A criação, expansão ou o aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa relevante será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas premissas e metodologias de cálculo utilizadas, no exercício em que deva entrar em vigor e nos 2 (dois) subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem:

a) adequação orçamentária e financeira com a LOA;

b) compatibilidade com o PPA;

c) compatibilidade com a LDO.

Seção V

DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

Art. 32. Despesa obrigatória de caráter continuado é a despesa corrente – despesa de custeio ou transferência corrente – derivada de lei ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a 2 (dois) exercícios.

Art. 33. A criação ou o aumento de despesa obrigatória de caráter continuado será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas premissas e metodologias de cálculo utilizadas, no exercício em que deva entrar em vigor e nos 2 (dois) subseqüentes;

II - demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio;

III - medidas de compensação, no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 2 (dois) seguintes, pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa;

IV - adequação orçamentária e financeira com a LOA;


V - compatibilidade com o PPA;

VI - compatibilidade com a LDO.

Art. 34. Não necessitarão estar acompanhados das medidas de compensação:

I - a criação ou aumento de despesa ao serviço da dívida pública, encargos e amortizações;

II - a criação ou aumento de despesa destinada ao reajustamento da remuneração de servidores públicos e do subsídio de agentes políticos.

Capítulo IV

DAS DESPESAS DE PESSOAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I

DAS DESPESAS COM PESSOAL

Art. 35. A despesa total com pessoal é o somatório dos gastos do Município:

I - relativos a:

a) mandatos eletivos;

b) cargos;

c) funções;

II - com quaisquer espécies remuneratórias, tais como:
a) vencimentos;

b) vantagens fixas e variáveis;

c) subsídios dos agentes políticos;

d) proventos de aposentadoria;

e) pensões;

f) adicionais;

g) gratificações;

h) horas extras;

i) vantagens pessoais de qualquer natureza;

III - com:

a) os encargos sociais e contribuições recolhidas pelo Município às entidades de previdência;

b) os ativos;

c) os inativos;

d) os pensionistas;

e) os valores de contratos de terceirização da mão-de-obra que se referem à substituição de servidores públicos.

Art. 36. A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês de referência com as dos onze meses imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.

Art. 37. A despesa total com pessoal, no Município, em cada período de apuração, não poderá exceder a 60% (sessenta por cento) da receita corrente líquida.

Art. 38. Na verificação do atendimento do limite, artigo anterior, não será computado as despesas:

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados;


II - relativas a incentivos à demissão voluntária;

                        III - derivadas da convocação extraordinária da Câmara de Vereadores, pelo prefeito, pelo presidente da Câmara ou por requerimento da maioria dos vereadores, em caso de urgência ou de interesse público relevante;

                        IV - decorrentes de decisão judicial, desde que da competência do período anterior ao da apuração;

                         V - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por recursos provenientes:

a) da arrecadação de contribuições dos segurados;

b) da compensação financeira entre os diversos regimes de previdência social, para efeitos de aposentadoria, tendo em vista a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana;

c) das demais receitas diretamente arrecadadas pela Seguridade Social;

d) do produto de alienação de bens, direitos e ativos;

e) do superávit financeiro.

Art. 39. A despesa total com pessoal, em cada período de apuração, não poderá exceder 60% (sessenta por cento) da receita corrente líquida, sendo 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo e 6% (seis por cento) para o Legislativo.

Art. 40. O subsídio dos vereadores será fixado pela Câmara Municipal em cada legislatura para a subseqüente, atentando para o que dispõe a Constituição Federal, observados os critérios estabelecidos na Lei Orgânica.

Art. 41. A Câmara Municipal não gastará mais de 70% (setenta por cento) de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus vereadores.

Art. 42. No exercício financeiro de 2004 os Poderes Executivo e Legislativo poderão conceder vantagem, aumento, reajuste ou adequar a remuneração dos servidores, criar cargos, empregos e funções, alterar a estrutura de carreiras  e  admitir pessoal, na forma da lei, observados os limites e as regras da Lei Complementar nº 101/2000, de 04.05.2000.

Parágrafo único. No exercício financeiro de 2004 os subsídios do prefeito, vice-prefeito, secretários municipais e vereadores poderão ser reajustados, nos termos do art. 37, X, da Constituição Federal.

Seção II

DO CONTROLE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL

Art. 43. O ato que provoque aumento da despesa com pessoal será considerado nulo de pleno direito quando:

I - não for acompanhado de:

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas premissas e metodologias de cálculo utilizadas, no exercício em que deva entrar em vigor e nos 2 (dois) subseqüentes;

b) demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio;

c) medidas de compensação, no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 2 (dois) seguintes, pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa;

d) adequação orçamentária e financeira com a LOA;

e) compatibilidade com o PPA;

f) compatibilidade com a LDO;

II - proporcionar vinculação ou equiparação a qualquer espécie remuneratória;

III - os gastos líquidos - diferença entre gastos previdenciários e a contribuição dos segurados - com aposentados e pensionistas superarem 12% (doze por cento) da receita corrente líquida.

Art. 44. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos para a despesa total com pessoal será realizada ao final de cada semestre.

Art. 45. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite estabelecido, serão vedados:

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo derivados de sentença judicial, de determinação legal ou contratual ou de revisão geral anual;

II - criação de cargo, emprego ou função;

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;

V - contratação de hora extra, exceto para atendimento das necessidades emergenciais nas áreas de saúde e de saneamento.

Art. 46. Se a despesa total com pessoal exceder os limites estabelecidos no art. 20 da Lei Complementar nº 101/2000, sem prejuízo das medidas previstas no artigo anterior, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se as seguintes providências:

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de confiança;

II - exoneração de servidores não estáveis.

§ 1º. No caso do inciso I deste artigo, o objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos.

§ 2º. É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova carga horária.

§ 3º. O cargo objeto da redução prevista neste artigo será considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos.

Seção III

DAS DESPESAS COM A SEGURIDADE SOCIAL

Art. 47. A criação, majoração ou a extensão de qualquer benefício ou serviço relativo à seguridade social, inclusive os destinados aos servidores públicos ativos, inativos e pensionistas - despesa obrigatória de caráter continuado - serão acompanhados de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro, instruída pelas premissas e metodologias de cálculo utilizadas, no exercício em que deva entrar em vigor e nos 2 (dois) subseqüentes;

II - demonstrativo da origem dos recursos para seu custeio;

III - medidas de compensação, no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 2 (dois) seguintes, pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa;

IV - adequação orçamentária e financeira com a LOA;

V - compatibilidade com o PPA;

VI - compatibilidade com a LDO;

Art. 48. Somente será autorizada a criação, a majoração ou a extensão de benefícios, ou serviço relativo à seguridade social nas condições previstas nesta Lei, de expansão quantitativa de atendimento e dos serviços prestados e de reajustamento de valor ou serviço, a fim de preservar o seu valor real.

Art. 49. Os limites e as condições para os gastos com a Seguridade Social são:

I - os gastos líquidos - a diferença entre os gastos previdenciários e as contribuições dos segurados - com aposentados e pensionistas não poderão ultrapassar 12% (doze por cento) da receita corrente líquida;

II - a contribuição do Município, enquanto empregador, não poderá ultrapassar o dobro da contribuição do servidor segurado, enquanto empregado;
III - a cobertura dos déficits previdenciários será autorizada por Lei específica;

IV - os servidores participarão dos Conselhos de Administração e Fiscal;

V - as auditorias atuariais serão periodicamente realizadas.

Capítulo V

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 50. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária que compreenda renúncia de receita deverá:

I - estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 2 (dois) seguintes;

II - atender a pelo menos uma das seguintes condições:

a) demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa da LOA e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstos;

b) estar acompanhado das medidas de compensação, no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 2 (dois) seguintes, por meio do aumento de receita, proveniente:

                        b.1) da elevação de alíquotas;

                        b.2) da ampliação da base de cálculo;

                        b.3) da criação de tributo.

Art. 51. Na estimativa de receita do projeto de lei orçamentária, poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária, incluindo-se:

 I - a identificação das proposições de alterações na legislação, especificada a receita adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas;

II - apresentação da programação especial de despesas condicionadas a aprovação das respectivas alterações na legislação.

Capítulo VI

DAS TRANSFERÊNCIAS DIVERSAS

Art. 52. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas, nos termos do art. 26 da Lei Complementar nº 101/2000, deverá:

I - ser autorizada por lei específica;

II - estar prevista no Orçamento Anual e em seus créditos adicionais;

III - comprovação, por parte do beneficiário de:

a) que se acha em dia quanto o pagamento de tributos municipais, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriores;

b) não utilização em finalidade diversa da pactuada.

Art. 53. Fica o Poder Executivo autorizado a contribuir para o custeio de despesas de competência do Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 62 da Lei Complementar nº 101/2000, bem como a realizar transferências voluntárias a órgãos da administração pública estadual, nos casos de relevante interesse municipal, devendo o ente beneficiado apresentar solicitação fundamentada e atender as exigências contidas no art. 25 da citada lei complementar.

Capítulo VII

DA DÍVIDA E DO ENDIVIDAMENTO
Art. 54. A dívida pública consolidada ou fundada é o montante total apurado sem duplicidade:

I - das obrigações financeiras do Município, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios e tratados;

II - de realização de operações de crédito, por amortização em prazo superior a 12 (doze) meses.

Art. 55. Equipara-se a operação de crédito à assunção, o reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo Município.

Art. 56. A concessão de garantia é o compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual assumida pelo Município.

Art. 57. Superando-se os limites do montante da dívida definidos em lei, deverá a recondução se proceder de acordo com as diretrizes estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000.

Capítulo VIII

DA PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

Art. 58. A receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público não poderá ser aplicada para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos.
Art. 59. A manutenção das atividades, a conservação e recuperação do patrimônio público, bem como os projetos em andamento terão prioridade sobre a execução de novos projetos/obras.

Art. 60. As desapropriações de imóveis urbanos, somente poderão ser feitas com prévia e justa indenização em dinheiro ou prévio depósito judicial do valor da indenização.

Capítulo IX

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 61. A transparência de  gestão  fiscal  será  assegurada  mediante  incentivo  à  participação popular durante os processos de elaboração e discussão do PPA, LDO e LOA.
Art. 62. As contas apresentadas pelo Prefeito Municipal ficarão disponíveis, durante todo o exercício na Câmara de Vereadores e na Prefeitura, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.

Art. 63. Os instrumentos de transparência da gestão fiscal deverão receber ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público.

Art. 64. O Município fica autorizado a buscar junto à União e Estado, assistência técnica e cooperação financeira para a modernização das respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimento das normas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

Art. 65. A assistência técnica consistirá no treinamento e desenvolvimento de recursos humanos e na transferência de tecnologia, bem como no apoio à divulgação, em meio eletrônico de amplo acesso público, dos instrumentos de transparência da gestão fiscal.


Art. 66. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida, estarão suspensas  a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas, enquanto perdurar a situação, para a recondução da dívida e das despesas com pessoal ao limite exigido.


Art.  67. As  despesas  com  a  manutenção   e  o desenvolvimento  do ensino fundamental e com a saúde, observarão no mínimo o limite fixado pelas Constituições Federal,  Estadual e  Lei  Orgânica do Município.

Art.  68. O projeto de lei orçamentária anual será encaminhado pelo Poder Executivo Municipal à Câmara de Vereadores até 31 de agosto para apreciação e aprovação, nos termos de seu Regimento Interno.


Art. 69. O Projeto de Lei Orçamentária Anual será devolvido para a sanção até o encerramento da sessão legislativa.



Parágrafo único. Na hipótese do Projeto de Lei Orçamentária Anual não haver sido sancionado até 31 de dezembro de 2003, fica autorizada a execução da proposta orçamentária, originalmente encaminhada à Câmara de Vereadores, sendo as dotações liberadas para movimentação na razão de 1/12 (um doze avos) para cada mês, até sanção do projeto de lei.



Art. 70. As despesas de publicidade da Administração Municipal deverão ser objeto de dotação orçamentária específica com denominação publicidade.



§ 1º. Entende-se como publicidade, as ações relativas à divulgação do trabalho do órgão, ou seja, propaganda.



§ 2º. As despesas referentes à publicação de licitações, portarias, atos, prestações de contas e congêneres, classificar-se-ão na atividade de funcionamento.



Art. 71. O Chefe do Executivo, através de decreto, regulamentará normas relativas ao controle de custos e avaliação dos programas financiados com recursos dos orçamentos.



Art.72. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 73. Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 26 dias do mês de junho de 2003.     

JESUR JOSÉ CASSOL

          Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado por afixação no lugar de costume, data supra.

CEZAR ANDRADE MARQUES DE AZEVEDO

Secretario Municipal de Administração

	CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

	 

	ANEXO DE METAS E PRIORIDADES - LDO 2004 - AUTÓGRAFO Nº 434/2003

	 
	 
	 
	 

	ÓRGÃO:
	CÂMARA MUNICIPAL
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Ação Legislativa
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Propiciar condições adequadas para o funcionamento do Poder Legislativo Municipal
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Ação legislativa realizada
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Equipamentos e materiais permanentes
	Equipamento Adquirido
	8

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Administração Geral
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Promover o desenvolvimento de atividades e projetos ligados ao funcionamento da Secretaria Municipal de Administração
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de eficiencia administrativa
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Capacitação, Socialização e Motivação dos Servidores Municipais - Projeto Crê Ser
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Aquisição de Veículos
	Veículo Adquirido
	1

	Projeto
	Aquisição de equipamentos e materiais permanentes
	Equipamento Adquirido
	10

	Projeto
	Projeto "Demissão Voluntária"
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Contratação de serviços de assessoria especializada
	Pessoal Contratado
	3

	Projeto
	Realização de Concursos Públicos
	Projeto Implantado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Controle Interno
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Implantação de ações de acompanhamento e controle de sistemas e processos administrativos e de gestão orçamentária e financeira
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de eficiencia administrativa
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Contratação de serviços de acompanhamento e controle da gestão orçamentária e financeira
	Serviço Contratado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Apoio a outros entes da Federação
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Promover o repasse de recursos visando a manutenção e o desenvolvimento a diversos entes da Federação a serviço da municip.dade
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Operação especial
	Apoio ao Judiciário/Polícia Civil e Militar/Incra/e Outros
	Convênio Firmado
	10

	ÓRGÃO:
	FUNSEM
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Estruturação e Modernização do FUNSEM
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Estruturar e modernizar o FUNSEM
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Funsem modernizado
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Aquisição de equipamentos e materiais permanentes
	Equipamento Adquirido
	2

	ÓRGÃO:
	GABINETE DO PREFEITO
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Modernização Administrativa
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Promover o desenvolvimento de atividades ligadas a administração municipal
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Aquisição de Veículos
	Veículo Adquirido
	1

	Projeto
	Aquisição de equipamentos e materiais permanentes
	Equipamento Adquirido
	3

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, INDÚSTIRA E COMÉRCIO
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Extensão e Cooperativismo Rural
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Promover a assistência ao produtor rural e comunidades indígenas, na assistência ou emprego de novas técnicas e agropecuárias, bem como incentivo ao cooperativismo rural
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe do desempenho quanto ao desenvolvimento econômico
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Implantar o Sistema de Micro Bacias
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Promover ações Educativas junto à Comunidades Indígenas
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Aquisição de equipamentos e materiais permanentes
	Equipamento Adquirido
	5

	Projeto
	Apoio ao Pequeno Produtor Rural e às Comunidades Indígenas
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Aquisição de Veículos
	Veículo Adquirido
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, INDÚSTIRA E COMÉRCIO
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Fomento à Indústria e ao Comércio
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Apoiar o desenvolvimento de atividades relacionadas ao crescimento industrial, comercial e de transformação no Município.
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe do desempenho quanto ao desenvolvimento econômico
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Implantar Indústria de Transformção/bercário industrial
	Projeto Implantato
	1

	Projeto
	Construção de Barracões para abrigar pequenas indústrias
	Obra Concluída
	1

	Atividade
	Manutenção de Barracões para abrigar pequenas indústrias
	Atividade Mantida
	1

	Atividade
	Capacitação e Treinamento ao Comércio e à Indústria
	Curso Realizado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, INDÚSTIRA E COMÉRCIO
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Irrigação
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Promover a instalação e manutenção de programas de irrigação
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe do desempenho quanto ao desenvolvimento econômico
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Promover a instalação e manutenção de programas de irrigação
	Projeto Implantado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, INDÚSTIRA E COMÉRCIO
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Proteção e preservação ambiental
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Despesas com proteção e fiscalização de florestas e meio ambiente, combate a desmatamentos, incêndios, campanhas educativas
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe do desempenho quanto ao desenvolvimento econômico
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Fiscalização de embalagens agrotóxicas
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Implantar o projeto de reciclagem de lixo
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Empreender projetos de reflorestamento
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Aquisição/desapropriação de imóveis
	Imóvel Adquirido
	1

	Projeto
	Criação de hortoflorestal
	Projeto Implantado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, INDÚSTIRA E COMÉRCIO
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Promoção agropecuária
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Incentivo a produção, divulgação e comercialização de produtos agropecuários, hortifrutigranjeiros e outros
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe do desempenho quanto ao desenvolvimento econômico
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Apóio a realização de feiras agropecuárias
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Fomentar a instalação de pequenas indústrias/frigorificos
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Programa de diversificação de hábitos alimentares
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Implantar o projeto "Horta mais Bonita"
	Projeto Implantado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, INDÚSTIRA E COMÉRCIO
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Serviço de inspeção sanitária municipal
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Promover a implemtentação do serviço de inspeção sanitária municipal
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe do desempenho quanto ao desenvolvimento econômico
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Fortalecer o serviço de inspeção sanitária municipal
	Projeto Implantado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Capacitação e treinamento do FUNDEF 60%
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Criar projetos que visem a capacitação e treinamento de professores e servidores do ensino fundamental - FUNDEF, de acordo L 9424/96
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	5%
	Taxa de evasão escolar no ensino fundamental (n. de alunos que não concluem s/ n. de alunos matriculados)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Atividade
	Implementação de programas de capacitação e treinamento de professores da educação
	Projeto Implantado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Difusão cultural
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Apoiar atividades e propiciar espaço físico destinado ao desenvolvimento de atividades culturais no município
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe do desempenho quanto a cultura e lazer (em definição)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Promoção de eventos e manifestação cultural
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Construção do Centro Cultural
	Obra  a concluída
	1

	Atividade
	Manutenção do Centro Cultural
	Atividade Mantida
	1

	Projeto
	Implantação da Casa do Artesão
	Obra concluída
	1

	Projeto
	Treinamento e capacitação de pessoal
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Informatização, ampliação do acervo da biblioteca 
	Projeto Implantado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Estruturação do Ensino Especial
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Implementar as atividades de Estruturação física adequadas ao funcionamento e manutenção de atividades do ensino epecial
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	70%
	Taxa de portadores atendidos (portadores atendidos s/ total portadores no municipio)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Implantação e amplicação de salas de recursos especiais
	Õbra Concluída
	1

	Operação especial
	Manutenção e celebração de convênios
	Convênio Firmado
	1

	Projeto
	Aquisição de equipamentos e materiais permanentes
	Equipamento Adquirido
	2

	Atividade
	Treinar e capacitar servidores
	Projeto Implantado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Estruturação do Ensino Fundamental - FUNDEF 40%
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Implementar estrutura física que vise o desenvolvimento de atividades relacionadas à manutenção da educação fundamental do município
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	5%
	Taxa de evasão escolar no ensino fundamental (n. de alunos que não concluem s/ n. de alunos matriculados)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Aquisição de equipamentos e materiais permanentes
	Equipamento Adquirido
	50

	Atividade
	Manutenção e ampliação das unidades escolares
	Atividade Mantida
	1

	Projeto
	Aquisição de acervo para bibliotecas escolares
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Construção e ampliação de unidades escolares
	Obra Concluída
	1

	Projeto
	Construção de quadra esportiva coberta
	Obra Concluída
	1

	Projeto
	Implantação de laboratórios de informática
	Equipamento Adquirido
	40

	Atividade
	Manutenção de laboratórios de informática
	Atividade Mantida
	1

	Projeto
	Manutenção de quadras esportivas
	Atividade Mantida
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Estruturação do Ensino Infantil
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Implementar as atividades adequadas ao funcionamento e manutenção de atividades do ensino infantil
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	5%
	Taxa de evasão escolar no ensino infantill (n. de alunos que não concluem s/ n. de alunos matriculados)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Aquisição de veículos
	Veículo Adquirido
	1

	Projeto
	Aquisição de Parques Infantís
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Aquisição de equipamentos e materiais permanentes
	Equipamento Adquirido
	25

	Projeto
	Construção de centro de educação infantil
	Obra Concluída
	1

	Atividade
	Manutenção de centro de educação infantil
	 
	 

	Atividade
	Treinamento e capacitação de pessoal
	Projeto Implantado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Estruturação do ensino médio e profissionalizante
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Implementar as atividades de estruturação física adequadas ao funcionamento e manutenção de atividades do ensino médio
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	5%
	Taxa de evasão escolar no ensino méido (n. de alunos que não concluem s/ n. de alunos matriculados)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Atividade
	Manutenção de quadra de esportes
	Atividade Mantida
	1

	Projeto
	Construção e/ou reforma de quadras de esportes
	Obra Concluída/reformada
	1

	Projeto
	Aquisição de Máquinas e Implementos destinados à Área Agrícola
	Equipamento Adquirido
	3

	Projeto
	Construção e ampliação da Escola Agrotécnica
	Obra Concluída
	1

	Projeto
	Ampliação e adequação da indústria e laboratório da escola agrotécnica
	Equipamento Adquirido
	1

	Projeto
	Aquisição de veículos
	Veículo Adquirido
	1

	Projeto
	Aquisição de equipamentos e materiais permanentes
	Equipamento Adquirido
	10

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Estruturação do Ensino Superior
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Implementar as atividades adequadas ao funcionamento e manutenção de atividades do ensino superior
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	20%
	Taxa de atendimento (n. de alunos a ser atendidos e atendidos sobre n. de alunos aptos ao ensino superior)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Atividade
	Treinamento e capacitação de servidores
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Instalação do campus universitário
	Obra concluída
	1

	Projeto
	Implementação de cursos superiores
	Projeto Implantado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Gestão da Política de Educação e Cultura
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Implementar as atividades e projetos visando a manutenção da Secretaria de Educação e Cultura Municipal
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe do desempenho quanto a educação (em definição)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Implementação do programa de alimentação escolar
	Projeto Implantado
	1

	Op especial
	Celebração de convênios para atender comunidades indígenas
	Convênio Firmado
	1

	Projeto
	Implementação do programa Xané
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Aquisição de veículos escolares
	Veículo Adquirido
	2

	Atividade
	Manutenção de veículos escolares
	Atividade Mantida
	1

	Projeto
	Aquisição de equipamentos e materiais permanentes
	Equipamento Adquirido
	12

	Projeto
	Implantação de Projetos Pedagógicos e Promoção de Eventos
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Aquisição de veículos
	Veículo Adquirido
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Salário Educação
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Implementar as atividades de estruturação do transporte escolar e outras relacionadas ao repasse do salário educação cf L 7043
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	5%
	Taxa de evasão escolar no ensino fundamental (n. de alunos que não concluem s/ n. de alunos matriculados)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Implementação de ações voltadas ao salário educação
	Projeto Implantado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Gestão da Política do Turismo e Meio Ambiente
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Apoio a atividades e projetos que visem o desenvolvimento do turismo local e conservação do meio ambiente
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe do desempenho quanto ao desenvolvimento econômico
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Desenvolver Programa de conscientização para o Turismo no Município
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Realizar Projeto de Inventário Turístico do Município
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Elaborar Projeto de Sinalização Turística no Município
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Apoio a Projetos visando o desenvolvimento do Ecoturismo no Município
	Projeto Implantado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Esporte e Lazer
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Implantar e recup as instal físicas, esportivas e de lazer, visando a sua utilização integreal pela população e incentivar o esporte interativo
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe do desempenho quanto a cultura e lazer (em definição)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Construção de quadras de esportes e áreas esportivas comunitárias
	Obra Concluída
	3

	Projeto
	Construção de pólos esportivos, mini-estádios e iluminação de estádios
	Obra Concluída
	1

	Projeto
	Realização de olimpíadas, campeonatos, atividades de lazer e ecoturismo, jogos especiais
	Projeto Implantado
	3

	Projeto
	Construção do corredor esportivo na Av Lions Internacional
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Ampliação de escolinhas de treinamento
	Projeto Implantado
	2

	Atividade
	Manutenção de espaço desportivo
	Atividade Mantida
	1

	Projeto
	Construção do ginásio de esporte no Distrito de Marechal Rondon
	Obra Concluída
	1

	Projeto
	Aquisição de equipamentos e materiais permanentes
	Equipamento Adquirido
	5

	Projeto
	Aquisição de veículos
	Veículo Adquirido
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Administração de Receitas
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Implementar ações relacionadas a cobrança, arrecadação, guarda e controle de receitas públicas
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	15%
	Taxa de incremento da arrecadação (arrecadação do ano s/ arrecadação do ano anterior)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Revisão de alíquotas tributárias e modernização do Código Tributário
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Implementação de campanhas de incentivo a arrecadação
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Implementação do Programa Consciência Fiscal
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Reestruturação do sistema de fiscalização e tributação municipal
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Recadastramento imobiliário, econômico e social
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Promover a liquidação da dívida ativa
	Projeto Implantado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Administração Geral
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Promover o desenvolvimento de atividades e projetos ligados a Secretaria de Finanças
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	15%
	aumento nominal da arrecadação s/ efetivado ano anterior
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Aquisição de veículos
	Veículo Adquirido
	1

	Projeto
	Desapropriação e aquisição de imóveis
	Imóvel Adquirido
	1

	Projeto
	Implantação do projeto de sinalização de trânsito
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Aquisição de equipamentos e materiais permanentes
	Equipamento Adquirido
	5

	Projeto
	Apoio a entidades civis e sem fins lucrativos
	Convênio Firmado
	3

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Serviço da Dívida Contratada
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Dar cumprimento aos compromissos assumidos pela administração municipal
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	adiplencia
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Amorticação da dívida interna
	Dívida Amortizada
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Administração Geral
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Promover o desenvolvimento de atividades e projetos ligados à Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe quanto a qualidade de vida (em definição)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Elaboração de projetos de engenharia, arquitetura e urbanização
	Serviço Contratado
	5

	Projeto
	Aqusição de equipamentos e material permanente
	Equipamento Adquirido
	5

	Projeto
	Aquisição de veículos
	Veículo Adquirido
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Normatização e Fiscalização
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Implantar o estabelecimento de normas regulamentadoras e fiscalizadoras, visando a estruturação e desenvolvimento do município
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe quanto a qualidade de vida (em definição)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Identificação de ruas, avenidas e órgãos públicos
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Regularização de loteamentos
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Implantação do plano diretor
	Projeto Implantado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Programa de Atenção Piscossocial
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Implantar e manter Centro de Atenção Psicossocial para dependentes químicos, visando a ressocialização do cidadão
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe quanto ao atendimento dos serviços de saúde
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Instituição do Programa de Atenção Psicossocial
	Projeto Implantado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Promoção dos Serviços de Saúde, Vigilância e Assistência
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Promover, vigiar e oferecer ações de saúde, vigilância e assistência à população de C N P através de atendimento adequado e c/qualidade
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe quanto ao atendimento dos serviços de saúde
	 
	 

	100%
	consultas por habitantes (n. total de consultas sobre a população total do município)
	 
	 

	100%
	taxa de cobertura da população acompanhada por equipes de saúde da familia (n. de pessoas atendidas sobre população total do municipio)
	 
	 

	100%
	oferta de internação por habitantes (n. de internações para cada 1000 habitantes)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Apoio a assistência ambulatorial e de urgência
	Projeto Implantado
	1

	Op Especial
	Manutenção e celebração de convênios/consórcio
	 
	3

	Atividade
	Manutenção de unidades de saúde
	 
	1

	Atividade
	Manutenção do centro de reabilitação
	Atividade Mantida
	1

	Projeto
	Propiciar atendimento em saúde, farmácia básica, exames laboratiais e complementares
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Propiciar serviços de vigilância sanitária, epidemiológica e ambiental
	Projeto Implantado
	2

	Atividade
	Treinamento e capacitação de servidores da saúde
	Profissional Capacitado
	100

	Projeto
	Construção e ampliação de unidades de saúde
	Prédio Construído
	1

	Projeto
	Aquisição e desapropriação de imóveis
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Aquisição de equipamentos e materiais permanentes
	Equipamento Adquirido
	100

	Projeto
	Ampliação do programa saúde da família
	Convênio Firmado
	1

	Projeto
	Apoio a assistência hospitalar
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Aquisição de veículos/ambulância
	Veículo Adquirido
	2

	Atividade
	Manutenção de veículos/ambulância
	Atividade Mantida
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Saneamento Básico
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Implantar sistema de saneamento municipal
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe quanto a qualidade de vida (em definição)
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe quanto a qualidade de vida (em definição)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Construção de aterros sanitários
	Aterro Sanitário Implantado
	1

	Projeto
	Construção/Aquisição de Incinerador de Resíduos
	Obra Concluída
	1

	Projeto
	Implantar Programa de Melhorias Sanitárias Domiciliares
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Ampliação do sistema de captação, abastecimento e tratamento de água
	Projeto Implantado
	1

	Atividade
	Manutenção das ações de saneamento básico
	Atividade Mantida
	QTD

	Projeto
	Construção de Poços Artesianos
	Obra Concluída
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E AÇÃO SOCIAL
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Apoio a pessoa idosa
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Prop cond de conviv e integr as pes da 3.a  idade, através da prom de cursos, reuniões festivas, ativ recreativas e espaço fís adequado
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	20%
	Taxa de atendimento aos idosos (idosos atendidos sobre total de idosos do municípios)
	15%
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Construção e instalação do Centro de Convivëncia da Terceira Idade
	Obra Concluída
	1

	Projeto
	Manutenção do Centro de Convivëncia da Terceira Idade
	Obra Concluída
	1

	Projeto
	Programas de reintregação da pessoa idosa
	Projeto Implantado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E AÇÃO SOCIAL
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Cidadania e Reintregração social
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Promover ações de apoio a população carente através de programas assistenciais, visando a sua reintegração social em busca da cidad.
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe quanto a qualidade de vida (em definição)
	1%
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Implementação de programas de apoio ao adolescente
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Manutenção de centros de múltiplo uso
	Atividade Mantida
	1

	Projeto
	Implementação dos programas irmão sol, irmã lua e ação continuada
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Construção da Casa de Passagem
	Obra Concluída
	1

	Atividade
	Manutenção da casa de passagem
	Atividade Mantida
	1

	Projeto
	Implementação de programas de assistência social geral e enfrentamento de pobreza
	Projeto Implantado
	1

	Atividade
	Manutenção do CMDCA
	Atividade Mantida
	1

	Projeto
	Realização de capacitação e treinamento a profissionais da área
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Construção de casas populares
	Projeto Implantado
	1

	Op especial
	Apoio a entidades assistenciais sem fins lucrativos
	Convênio Firmado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E AÇÃO SOCIAL
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Geração de Emprego e Renda
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Promover o desenvolvimento de atividades e projetos que envolvam a geração de emprego e renda a população de C N P
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe do desempenho quanto ao desenvolvimento econômico (em definição)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Realização de Cusos Profissionalizantes visando capacitação profissional
	Projeto Implantado
	3

	Atividade
	Manutenção da vaca mecânica
	Atividade Mantida
	1

	Projeto
	Instalação e Implementação do SINE/Emissão CTPS
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Promover e manter a ação de geração de renda
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Construção de centros de geração de renda
	Obra Concluída
	1

	Atividade
	Manutenção de centros de geração de renda
	Obra Concluída
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E AÇÃO SOCIAL
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Gestão da Política do Trabalho e Assistência Social
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Apoio aos projetos  e atividades destinadas a manutenção da Secretaria de Trabalho e Ação Social
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe quanto a qualidade de vida (em definição)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Aquisição de Veículos
	Veículo Adquirido
	1

	Projeto
	Construção e Ampliação de Creches
	Obra Concluída
	1

	Atividade
	Manutenção de Creches
	Atividade Mantida
	1

	Projeto
	Aquisição de equipamentos e materiais permanentes
	 
	20

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Administração Geral
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Apoio a atividades e projetos destinados a manutenção de atividades da Secretaria de Obras
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe quanto a qualidade de vida (em definição)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Aquisição de máquinas e equipamentos
	Equipamento Adquirido
	7

	Projeto
	Aquisição de equipamentos e materiais permanentes
	Equipamento Adquirido
	10

	Atividade
	Manutenção de veículos e máquinas adquiridas
	Atividade Mantida
	2

	Projeto
	Aquisição de veículos utilitários
	Veículo Adquirido
	2

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Iluminação pública
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Efetiva projetos de ampliação e expansão de rede de energias
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe quanto a qualidade de vida (em definição)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Expansão e ampliação da rede de iluminação pública
	Projeto Implantado
	1

	Atividade
	Manutenção da rede de iluminação pública
	Atividade Mantida
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Infra-estrutura Rural
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Ampliação e restauração da malha viária municipal
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe quanto a qualidade de vida (em definição)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Atividade
	Ampliação e restauração de estradas vicinais
	Projeto Implantado
	1

	Atividade
	Construção e recuperação de pontes e bueiros
	Projeto Implantado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Infra-estrutura Urbana
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Promover a infra-estrutura e urbanização do Município
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Índice de satisfação do municípe quanto a qualidade de vida (em definição)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Atividade
	Pavimentação asfáltica
	Obra Concluída
	1

	Atividade
	Manutenção dos serviços de limpeza pública
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Construção de calçadas  e meios fios em logradouros públicos
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Construção do sistema de escoamento de águas pluviáis
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Ampliação do sistema de gabiões
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Arborização urbana
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Construção e Urbanização de praças e jardins
	Projeto Implantado
	2

	Projeto
	Instituição e execução de projetos de padronização de podas de árvores
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Construção do Terminal Rodoviário
	Obra Concluída
	1

	Projeto
	Ampliação e reforma de prédios públicos
	Obra Concluída
	1

	Atividade
	Ações de manutenção da infra-estrutura urbana
	Atividade Mantida
	QTD

	Projeto
	Duplicação e Urbanização da Av Olacyr de Moraes
	Projeto Implantado
	1

	ÓRGÃO:
	SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO E AÇÃO POLÍTICA
	 
	 

	PROG LDO 2004:
	Comunicação Social
	 
	 

	OBJ LDO 2004:
	Promover a divulgação das potencialidades do Município, transparência da gestão municipal e valorização dos atrativos municipais
	 
	 

	Índice desejado:
	Indicador:
	 
	 

	100%
	Indice de satisfação do munícipe (em definição)
	 
	 

	Tipo
	AÇÕES LDO 2004:
	PRODUTO
	QTD

	Projeto
	Aquisição de equipamentos e materiais permanentes
	Equipamento Adquirido
	10

	Projeto
	Implantação da ouvidoria municipal
	Projeto Implantado
	1

	Atividade
	Manutenção da ouvidoria municipal
	Atividade Mantida
	1

	Projeto
	Realização do programa "Placar da Cidadania"
	Projeto Implantado
	1

	Projeto
	Aquisição de veículos
	Veículo Adquirido
	1

	
	
	
	


